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Um novo equilíbrio de 
forças no Congresso Nacio-
nal decidirá, na próxima 
quinta-feira o destino do 
projeto que aumenta as ali-
quotas de contribuição da 
Previdência Social que, 
apesar da aparente rejei-
ção da maioria no Congres-
so Nacional, o governo con-
tinua querendo aprovar. 

Na última sexta-feira, o 
presidente Fernando Collor 
de Mello fez uma mudança 
estratégica no seu ministé-
rio. Substituiu o ministro 
do Trabalho e da Previdên-
cia Social, Antonio Rogério 
Magri, e a ministra da 
Ação Social, Margarida 
Procópio, por dois parla-
mentares do PFL, o segun-
do maior partido em votos 
no plenário: o deputado 
Reinhold Stephanes (PR) e 
Ricardo Fiúza (PE), res-
pectivamente. 

Com essa decisão, o pre-
sidente sinaliza o desejo de 
entender-se com o Legisla-
tivo, reconciliar-se com o 
PFL — que se dividiu entre 
apoiar e rejeitar a proposta 
do governo — e, sobretudo, 
ver aprovados novos recur-
sos para a Previdência. É 
essa sua aposta. 

O novo ministro do Tra-
balho e da Previdência 
afirmou, sexta-feira, que 

Reinhold Stephanes 
seu principal objetivo é ten-
tar encontrar ("junto com 
o Congresso Nacional") 
uma solução para o déficit 
da Previdência. 

Já o ministro da Ação So-
cial, Ricardo Fiúza, disse 
que o presidente tem suas 
"razões pessoais" para 
consolidar uma posição po-
lítica no Congresso. Consi-
derou as indicações de dois 
parlamentares do PFL pa-
ra os cargos uma atenção 
do presidente para com o 
partido e foi conclusivo em 
relação à proposta do go-
verno: "Não há caminho a 
não ser trabalhar em cima 
do projeto do governo que 
já está pronto". 

(Continua na página 6) 

por Claudia I zique 
de São Paulo 

(Continuação da V2  página) 

O governador da Bahia, 
Antônio Carlos Magalhães, 
do PFL, aplaudiu as mu-
danças nos doi:3 ministé-
rios: "Vi com satisfação 
estas medidas o acredito 
que com elas o governo me-
lhora bastante sua credibi-
lidade para enfrentar difi-
culdades que tem pela fren-
te". E completou: "Quero 
que o presidente acerte, 
mas continuo mantendo a 
minha liberdade de crítica 
quando achar que devo cri-
ticar". 

"O presidente já deveria 
ter feito estas modifica-
ções", avaliou o deputado 
Ulysses Guimarães 
(PMDB-SP). A má gestão 
de um ministério, ele diz, 
poderia "ricochetear no 
presidente". O PFL, anali-
sa o deputado, é um dos 
pontos de "alavancagem" 
do governo no Congresso e 
um reencontro com o presi-
dente pode facilitar a tra-
mitação de projetos. 

Na avaliação clo deputa-
do Antônio Britto (PMDB-
RS), as mudanças no mi-
nistério demonstram que o 
governo "tenta romper o 
isolamento" em relação à 
classe política, ao mesmo 
tempo que assumee um per-
fil conservador e liberal. 
"Isso clareia o jogo político 
e torna até mais fácil fazer 
oposição." 

A troca de ministros, 
afirma Britto, que é relator 
do projeto do governo que 
está sendo analisado na Co-
missão de Seguridade So-
cial, sinaliza uma disposi- 

ção para o entendimento e 
deveria dispensar o gover- 
no de "insistir com a sua   
proposta de aumentar ali-
quotas da Previdência". 

O PMDB mantém-se dis-
posto a rejeitar a proposta 
do governo mas es tá pronto 
para aprovar no dia 23 o re 
manejamento de verbas or-
çamentárias para cobrir o 
déficit da Previdência com 
o pagamento do reajuste de 
147% aos aposentados até o 
mês de março, quando, co-
mo se prevê, a ação judi-
cial que garente a correção 
da aposentadoria irá a jul-
gamento no Supremo Tri-
bunal Federal. 

A proposta de remaneja-
mento de recursos, segun-
do Britto, teria que ser ini-
ciativa do próprio presi-
dente que, no próximos 
dias, sancionará o orça-
mento de 1992. "É dele o 
critério para os cortes", 
explica. 

Nas estimativas de Brit 
to, um corte de 2 a 3% no 
orçamento que foi aprova-
do pela Congresso, no finil 
do ano passado, cobriria as 
despesas com o pagamento 
do reajuste nos meses de 
janeiro, fevereiro e março, 
que ele calcula atingirem 
Cr$ 1,1 bilhão. 

O reajuste retroativo, re 
ferente ao período de se -- 
tembro a dezembro, que:no 
total atinge Cr$ 820 bilhõer„ 
poderia ser parcelado. A 
sugestão do PMDB, endo$-, 
sada, segundo Britto, pela 
maioria das lideranças nó 
Congresso, é constituir 
uma comissão interparla-
mentar para propor mu-
danças definitivas na Pre-
vidência. 


